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Apresentacao



Apresentacaos

s

    Em 2013, há nove anos, a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricul-
toras Familiares (CONTAG) completou 50 anos de 
luta em favor dos trabalhadores rurais agricultores 
e agricultoras familiares. Também há nove anos, foi 
realizado o seu 11º Congresso Nacional dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras Rurais (CNTTR), marcado 
pela presença de 45% de representação feminina, 
algo inédito em toda a trajetória do sindicalismo. 
Sim, foi um fato histórico! Assim como foi histórica 
a aprovação da paridade de forma unânime, nesse 
mesmo Congresso. 
    No Movimento Sindical dos Trabalhadores e Tra-
balhadoras Rurais (MSTTR), a conquista de mais 
participação e poder para as mulheres e a luta por 
mais democracia tem sido longa. Nos anos 1980, no 
Brasil, mulheres trabalhadoras se engajaram na luta 
pelo direito a serem sindicalizadas, reivindicação 
que se ampliou para conquistar voz e voto nos sin-
dicatos e, depois, nos anos 90, para conquistar co-
tas nos espaços de direção e deliberação do MSTTR. 
Esta história de lutas abriu caminhos para profun-
das discussões e a aprovação da paridade de gêne-
ro nos espaços deliberativos da CONTAG, ampliada, 
posteriormente, para as demais entidades confe-
deradas.  Essa foi uma conquista das trabalhadoras 
rurais que, com habilidade e diálogo, têm construí-
do caminhos para tornar o movimento sindical um 
espaço mais forte e democrático.
    A paridade vem sendo implementada no âmbi-
to da Diretoria da CONTAG desde 2017, e até o 14º 

CNTTR, em 2025, todas a entidades filiadas e ins-
tâncias deliberativas devem efetivar a sua imple-
mentação. Mesmo com estes importantes pas-
sos, muito ainda temos que avançar para que a 
paridade entre homens e mulheres gere mais 
do que números iguais. O seu verdadeiro efeito 
político deve ser a democratização das práticas 
políticas e das relações de poder, de forma que 
as mulheres tenham igualdade de condições 
para participarem e exercerem seus mandatos, 
sendo respeitadas, tendo autonomia e estando 
livres da discriminação de gênero e da violência 
política, ainda reproduzidas no mundo sindical.
    A presente Cartilha tem como objetivo prin-
cipal contribuir para o debate sobre a paridade 
participativa no Movimento Sindical de Traba-
lhadores e Trabalhadoras Rurais, por entender-
mos que precisamos refletir sobre os desafios 
que ainda precisam ser superados para conso-
lidar o seu exercício pleno, de modo a refletir os 
verdadeiros anseios de igualdade entre homens 
e mulheres.
    Esperamos que este material sirva como subsí-
dio para discussões, tomadas de decisões em to-
das as instâncias sindicais, e iniciativas que pre-
cisam ser desenvolvidas pelos(as) dirigentes dos 
Sindicatos, Federações e pela própria CONTAG, 
visando o fortalecimento da democracia interna 
e da representação sindical no MSTTR.

Boa leitura!

Mazé Morais
Secretária de Mulheres Trabalhadoras Rurais 
Agricultoras Familiares



LINHA DO TEMPO DA 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICA 
DAS MULHERES NO MSTTR

Desde a década de 1980, as mulheres, através da sua 
auto-organização, vêm conquistando espaços impor-
tantes de atuação no interior do MSTTR reconfigurando 
o perfil do movimento e qualificando a sua plataforma 
política, bandeiras de luta e práticas organizativas. 
A linha do tempo abaixo mostra o trilhar da organiza-
ção política das mulheres no MSTTR. 

1980

Luta das mulheres por reconhecimento como 
trabalhadoras rurais, pela sindicalização e por 
direitos sociais (previdência).

1989

Criação da Comissão Nacional Provisória da Trabalhadora 
Rural (1989), vinculada à Vice-Presidência da CONTAG.

1990
Fortalecimento e criação de formas organizativas próprias como as comis-
sões municipais e estaduais de mulheres, com forte reivindicação de parti-
cipação nos cargos de direção.

1995

Criação da Coordenação Nacio-
nal de Mulheres Trabalhadoras 
Rurais da CONTAG, vinculada 
formalmente à Secretaria de 
Política e Formação Sindical, 
com direito a voz e voto na Di-
retoria Executiva da Confedera-
ção e no Conselho Deliberativo.

2



1998
Aprovação, no 7º CNTTR, da obrigatoriedade da cota de, no mínimo, 30% de participação de mulheres em 
todas as instâncias de direção da CONTAG; e inclusão estatutária, com direito a voto, da coordenadora da 
CNMTR na Executiva da Confederação. Nesse Congresso, foi aprovada a garantia de, no mínimo, 50% das 
vagas nos eventos de formação do MSTTR para as mulheres trabalhadoras rurais. Além disso, o “T” de Tra-
balhadora passou a compor a sigla CNTTR, que, desde então, passou a ser nomeado: Congresso Nacional 
de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais.

1999
O 2º Congresso Nacional Extraordinário dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras Rurais aprova a amplia-
ção da política de cotas para os Sindicatos, Fede-
rações, e instâncias deliberativas.

2017

No 12º CNTTR é eleita a primeira Diretoria pa-
ritária para a CONTAG e aprovada a Resolução 
003/2017 com importantes deliberações em 
relação à paridade, mais especificamente, reso-
luções que diziam respeito à participação das 
FETAGs e Sindicatos no 13º CNTTR.

2009
No 9º CNTTR, a Coordenação Nacional de 
Mulheres da CONTAG foi transformada em 
Secretaria Nacional de Mulheres.

2013

No 11º CNTTR é aprovada a paridade na compo-
sição da Direção da CONTAG, compreendendo a 
Direção Efetiva, a Diretoria Executiva, o Conselho 
Fiscal e as respectivas suplências.

2021

O 13º CNTTR delibera que todos os Sindicatos 
e Federações devem implementar a paridade 
ou a cota mínima de 50% de mulheres, sem 
exceção, até o 14º CNTTR, devendo essa deli-
beração, assim como outras deliberações con-
gressuais, ser assegurada nos seus estatutos.

A paridade é resultado da 
organização das mulheres 
trabalhadoras rurais 
agricultoras familiares no 
movimento sindical.

2000
As mulheres trabalhadoras rurais realizam a 
primeira Marcha das Margaridas, que veio a 
se tornar a maior ação coletiva das mulheres 
do campo, da floresta e das águas do mundo. 
Desde então já foram realizadas seis Marchas, 
sendo a última em 2019.
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Mas o que 
e paridade?

    PARIDADE, assim como a política de cotas, é uma ação afirmativa. É uma medida para superar a desi-
gualdade de participação entre mulheres e homens nos espaços de poder e decisão. 
     No MSTTR, a paridade busca criar condições para o estabelecimento de um maior equilíbrio no plano 
da representação política, tendo o atributo de viabilizar a participação feminina, de forma plena e efeti-
va, com igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida 
política sindical. 
    A paridade significa reconhecer a importância social, econômica e política das mulheres trabalhadoras 
rurais da base do movimento sindical, e a partir de um princípio de justiça social assumir que as mulheres 
têm o direito de ser representadas com igualdade de condições nos cargos de direção. 

A paridade é um 
princípio democrático 
e de justiça.
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O que e
uma acao

afirmativa?
s

s

    É um instrumento que visa corrigir desigualdades existentes, 
porque é uma ação que parte da afirmação (reconhecimento) de 
que elas existem. 
    Ao aprovar a paridade participativa, por exemplo, o MSTTR re-
conhece que há uma desigualdade entre homens e mulheres na 
ocupação dos seus espaços de representação e decisão.

A desigualdade na representação política entre homens e 
mulheres afeta a democracia, porque sem igualdade a 

democracia é incompleta.

Um pouco mais sobre paridade...
    A paridade, assim como as demais ações afirmativas, reconhece as discriminações existentes e age no 
sentido de impedir que as mesmas se perpetuem, buscando criar condições para o estabelecimento de 
um maior equilíbrio entre homens e mulheres no plano da representação política. 
    É um tipo de medida que se faz necessária quando se reconhece que há assimetria de oportunidades 
entre homens e mulheres. A premissa básica da paridade é promover igualdade de acesso a oportunida-
des. 
    No movimento sindical, essa assimetria (ou desigualdade) se expressa nos espaços de representação, 
nos espaços de tomada de decisão, nos cargos ocupados, nas condições de trabalho e nas gratificações.
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A paridade implica:

No compartilhamento do poder, dos espaços de decisões e de representação por mulheres e homens; 
e no estabelecimento de condições igualitárias de participação de ambos os sexos;

Na distribuição de recursos materiais que garanta o exercício do trabalho sindical, autonomia em rela-
ção ao trabalho desenvolvido, independência e voz das pessoas, ou seja, garantia para que todos (as), 
homens e mulheres, adultos e jovens exerçam a sua representatividade em igualdades de condições;

No reconhecimento das diferenças, que se expressa no igual respeito a todas as pessoas, independen-
te do sexo, bem como na garantia de oportunidades para superar as desigualdades de gênero, entre 
outras.  

A condição de ser par não é meramente numérica, mas 
uma qualidade da relação igualitária, horizontal.

Qual a importancia 
da participacao das
mulheres na vida sindical?

s

s

    A paridade provoca uma discussão na sociedade sobre o que é a desigualdade entre homens e mu-
lheres e sobre o que fazer para superá-la, além de promover a consciência da necessidade de alterar as 
relações cotidianas, ainda marcadas por um forte viés patriarcal e machista, que subjuga a capacidade 
das mulheres.
    O cumprimento da paridade na CONTAG e nas Federações tem um reflexo positivo nos Sindicatos, 
porque contribui com a maior presença de mulheres no conjunto do Sistema Confederativo e com uma 
prática sindical mais qualificada. 
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    Só se cresce fazendo. Não existe possibilidade 
de aprender a fazer política se não for fazendo 
política. É estando na militância, é dirigindo os 
Sindicatos, as Federações e a Confederação que 
as mulheres podem contribuir com o MSTTR na 
construção de uma democracia mais sólida e re-
presentativa. 
    E quanto mais mulheres estiverem nesses espa-
ços, maior será a possibilidade de trazer para den-
tro do movimento, bandeiras de luta históricas 
que só serão incluídas na pauta geral da classe 
trabalhadora se as mulheres estiverem presentes.

A participação feminina
na política sindical é uma 
questão de democracia, 
mas também de justiça.

Você sabia?
?
??

As mulheres compõem mais de 60% 
das pessoas associadas aos Sindica-
tos. É mais da metade! Mesmo assim, 
a participação efetiva da mulher na 
política sindical não corresponde à 
força da sua presença no quadro so-
cial dos Sindicatos.

    Segundo os dados mais recentes do Censo 
Agropecuário 2017, a maioria das pessoas asso-
ciadas aos Sindicatos é mulheres. Essa informa-
ção é confirmada pelo SisCONTAG, que do total 
de sócios(as) cadastrados e em dia mais de 60% 
são mulheres.
    Apesar disso, quando olhamos para a quan-
tidade de mulheres que efetivamente integram 
as direções dos Sindicatos e Federações, é pos-
sível observar que ainda há uma sub-represen-
tação feminina nos espaços de poder e decisão 
do MSTTR.
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As mulheres ainda 
não dispõem de 

condições reais de 
igualdade.

Por que, nós mulheres, somos a maioria 
no Movimento Sindical de Trabalhadores          
Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares 
e minoritárias nas direções (ou nos cargos 
de maior poder)? 

    As mulheres são a maioria das pessoas associadas e as maiores responsáveis por manter a estrutura 
sindical. 
    Elas têm representatividade política. Protagonizam a maior ação sindical e maior ação de mulheres agri-
cultoras familiares do mundo – a Marcha das Margaridas, mostrando ser uma força política com grande 
poder de mobilização. 
    Portanto, a participação das mulheres é fundamental tanto do ponto de vista da sustentabilidade políti-
ca, quanto do ponto de vista da sustentabilidade financeira. 

=

    A aprovação da paridade vem estimulando 
reflexões dentro do MSTTR sobre a participa-
ção das mulheres nos espaços de decisão, que 
são espaços de poder, trazendo para a arena 
política o debate das formas de enfrentamento 
da questão.
    A CONTAG implantou a paridade nas regras 
para a composição de suas instâncias de dire-

ção, garantindo-a no seu estatuto, como dispo-
sitivo visando à redistribuição de poder político 
entre homens e mulheres, para a ocupação dos 
cargos de direção.
    Procurando influir na quantidade e na qualida-
de da participação das mulheres na disputa e na 
prática política, os esforços no sentido de imple-
mentar a paridade contribuem para a construção 
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de novas posturas dentro do MSTTR. E de forma ainda pequena, mas visível, aumenta a presença das mu-
lheres em espaços importantes.
    A presença feminina em cargos-chaves e valorizados estimula positivamente o imaginário a respeito das 
mulheres na política, revertendo, em algum tempo, posições totalmente contrárias à paridade.
Mas, se de um lado, o MSTTR tem incorporado a luta das mulheres por maior representação política, por 
outro, as práticas político-sindicais ainda estão muito longe de refletir o ideário de igualdade, numa pers-
pectiva política e não numérica. Isso quer dizer que a paridade, como medida capaz de favorecer a presen-
ça das mulheres nos espaços de decisão no MSTTR, ainda não possibilitou a ampliação da sua autonomia 
e poder de decisão.

       Por isso, é preciso entender o que NÃO É PARIDADE.

O que nao e
paridade?

s

    Para algumas pessoas, a paridade é concessão de privilégio às 
mulheres, como se elas estivessem chegando e entrando pela ja-
nela e não pela porta. Se o conjunto do MSTTR, homens e mulhe-
res conseguir compreender a paridade como uma ação afirmativa, 
logo vai entender que não é possível tratar como igualdade aque-
les (as) que são tratados (as) de maneira desigual na sociedade. 
    As mulheres sempre foram tratadas, na sociedade, de forma 
desigual em relação aos homens. Portanto, a paridade não é um 
privilégio, mas uma forma de enfrentar uma injustiça que deve ser 
combatida.

PARIDADE 
não é 

PRIVILÉGIO!

PARIDADE não é número. Não é uma 
categoria matemática. É uma medida 

POLÍTICA!
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PARIDADE É UM MECANISMO DE SUPERAÇÃO DE DESIGUALDADES.  Ou seja, o que se quer 
não é simplesmente 50% de mulheres e 50% de homens em cargos de direção, e formar vários 
“pares”.  Igualdade não é simplesmente dividir as coisas ao meio.

Se na direção de uma entidade sindical há igualdade numérica entre mulheres e homens, mas 
na hora de decidir só os homens decidem, isso NÃO é PARIDADE!

Se na direção de uma entidade sindical há igualdade numérica entre mulheres e homens, mas a 
maioria dos(as) diretores(as) liberados(as) com gratificação são homens, isso NÃO é PARIDADE!

Se na direção de uma entidade sindical há igualdade numérica entre mulheres e homens, mas só 
os homens recebem gratificação, isso NÃO é PARIDADE!

Se na direção de uma entidade sindical há igualdade numérica entre mulheres e homens, mas as 
mulheres recebem uma gratificação menor que a dos homens, ou apenas uma “ajuda de custo”, 
isso NÃO é PARIDADE!

Se na direção de uma entidade sindical há igualdade numérica entre mulheres e homens, mas só 
as mulheres acumulam cargos, isso NÃO é PARIDADE!

Se na direção de uma entidade sindical há igualdade numérica entre mulheres e homens, mas 
com tratamento diferenciado, principalmente em prejuízo das mulheres, isso NÃO é PARIDADE!

Se na direção de uma entidade sindical há igualdade numé-
rica entre mulheres e homens, mas as mulheres são coloca-
das num lugar de submissão e subordinação aos presiden-
tes das entidades sindicais, isso NÃO é PARIDADE!

Um mundo justo e igualitário não 
é aquele simplesmente dividido ao 
meio, mas sim um mundo em que 
haja igualdade de oportunidades.
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O "Fazer e Ser" 

s

os desafios das mulheres

    Para as mulheres ocuparem lugares que historica-
mente pertencem a homens, elas precisam superar 
desafios postos por obstáculos culturais e precon-
ceitos simplesmente em razão do sexo. Elas têm 
ainda um campo imenso de possibilidades, mas 
também de desafios na construção de diferentes 
relações de igualdade. Vamos ver alguns deles?

Conciliar o exercício da vida política sin-
dical com a vida familiar é um ponto cen-
tral com o qual as mulheres se defrontam 
no cotidiano. As condições de vida con-
creta das mulheres que atuam no MSTTR 

e as imposições sociais que as responsabilizam 
pelos trabalhos domésticos e pelos cuidados, 
com toda demanda afetiva que isso representa, é 
um obstáculo à participação política dessas mu-
lheres, em especial na forma como ela é organi-
zada, longe de casa e em horários incompatíveis.
       Democratizar a vida cotidiana e a responsa-
bilização compartilhada do trabalho doméstico e 
de cuidados é um grande desafio a ser enfrenta-
do pelas mulheres, porque gerar condições para o 
exercício da paridade na política, é também gerar 
condições para o exercício da paridade no traba-
lho reprodutivo, para que seja possível se neces-
sário para organizar-se politicamente;

Por serem mulheres, elas têm de sempre 
fazer mais para provar a sua competên-
cia. São desacreditadas, desqualificadas, 
interrompidas e precisam enfrentar a re-

sistência que ainda há no conjunto do movimen-
to sindical em reconhecer a importância do seu 
trabalho político. O apoio à sua participação, na 
maioria das vezes, só ocorre nos discursos;

1)	

2)	

Ainda há resistência de um número signi-
ficativo de dirigentes sindicais à paridade. 
Além disso, é forte a dita “questão cultural” 
de que o mundo político não seria o lugar 

de mulher. Enfrentar a cultura política patriarcal e o 
machismo daí resultante, ainda muito presente nas 
instâncias político-sindicais, que estabelece que 
a política é lugar para homens ainda é um desafio 
para as mulheres;

3)

4) Todo espaço político é um espaço de 
poder e há resistência de dirigentes em 
compartilhar os espaços de poder com 
as mulheres. Essa resistência dos homens 

em apoiar as mulheres para esses cargos, ainda que 
essas se mostrem mais qualificadas, evidencia uma 
lógica sexista muito presente no MSTTR, que não 
é reconhecida, mas atribuída às regras do jogo da 
política;

Muitas mulheres mesmo exercendo car-
gos políticos dentro das entidades sin-
dicais são excluídas do poder de decidir, 
não possuem apoio financeiro e nem 
recursos materiais para a estruturação e 

desenvolvimento do trabalho sindical, em condi-
ções de igualdade com os homens. É preciso que se 
pratique nas instâncias sindicais uma distribuição 
igualitária dos recursos financeiros e materiais;

5)
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 Outro desafio a ser enfrentado é fazer o 
conjunto do MSTTR compreender a pa-
ridade não apenas como um tema das 
mulheres, mas parte da agenda políti-

co-sindical. Essa incompreensão tem impulsionado 
determinadas práticas sindicais que são questioná-
veis, tais como:

	 O não cumprimento da paridade utilizan-
do como justificativa a impossibilidade de cum-
pri-la por falta de mulheres para o preenchimento 
dos cargos. Se assim é, por que essa ausência não 
é questionada para que sejam pensadas formas de 
superá-la? 
	 A utilização de estratégias para “driblar” a 
paridade, criando cargos e diretorias para acomo-
dar as mulheres, enquanto os homens ficam com os 
cargos que possuem gratificação; ou mesmo crian-
do arranjos institucionais que atribuam às mulheres 
o acúmulo de cargos.
	 Não garantir na estrutura organizativa da 
entidade sindical espaços específicos como Secre-
tarias de Mulheres, como parte da diretoria. Há Fe-
derações, inclusive, que extinguiram esses espaços 
argumentando que, se há paridade numérica, não 
haveria necessidade de uma secretaria específica, o 
que contribui para o enfraquecimento da organiza-
ção e da agenda política das mulheres no MSTTR. 
Afinal, sem uma secretaria própria, quem vai pautar 
as questões específicas das mulheres? 

6)

E, por fim, um desafio que as mu-
lheres precisam enfrentar cotidia-
namente é a violência política de 
gênero no MSTTR. E é preciso falar 
sobre isso...

7)

O que e?
 de genero

    A violência política de gênero está relaciona-
da a comportamentos dirigidos especificamen-
te contra as mulheres que visam a desestimular, 
impedir ou restringir seu acesso ao espaço da 
política, com o intuito de deslegitimar a sua par-
ticipação na vida política.  
    Qualquer situação em que mecanismos de 
agressão e repressão sejam utilizados para ten-
tar impedir maior representação feminina nos 
espaços de decisão, se caracteriza-se como vio-
lência política de gênero.
    É uma violência centrada na tentativa de in-
timidar e impedir a entrada das mulheres e a 
permanência delas na política como forma de 
perpetuar a noção de que mulheres não perten-
cem a esse ambiente. 
    A violência política de gênero é uma das res-
ponsáveis por afastar as mulheres da política 
em geral, inclusive da política sindical.
Ações que podem ser consideradas como vio-
lência política de gênero:

12
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Ameaçar (por meio de palavras, gestos ou ou-
tras formas) a dignidade das mulheres, com in-
júrias, difamações ou calúnias;

Não indicar mulheres para cargos de maior po-
der decisório; 

Questionar ou criticar mulheres em relação as 
suas vidas privadas (sexualidade, maternidade, 
identidade de gênero); 

Induzir a crença de que a mulher não é compe-
tente para a função a que está sendo indicada; 

Interromper as mulheres em seus lugares de 
fala; 

Apropriar-se de ideias das mulheres; 

Excluir mulheres dos debates; 

Questionar ou criticar mulheres sobre sua apa-
rência física, inclusive sobre o uso de roupas; 

Promover a manipulação psicológica, classifi-
cando as mulheres como loucas ou desequili-
bradas, ou muito emotivas; 

Se dirigir às mulheres como se elas fossem in-
capazes de compreender coisas simples ou de 
áreas que elas dominam.

Violência política de gênero 
fere a democracia!
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Paridade para que?
Ganhos que a paridade
traz para o movimento sindical

DEMOCRACIA INTERNA – a paridade impul-
siona avanços em relação à democratização 
dos espaços de poder no interior do MSTTR, 
a partir da superação de todas as formas de 
discriminação baseadas na diferença sexual, 
democratizando as práticas políticas e as re-
lações de poder;

REPRESENTAÇÃO – a paridade garante a 
participação das mulheres, de forma iguali-
tária, nos espaços de decisão, por reconhecer 
a sua representatividade;

RECONHECIMENTO – a paridade promo-
ve o reconhecimento da importância social, 
econômica e política das mulheres trabalha-
doras rurais agricultoras familiares da base 
do movimento sindical e a necessidade de 
medidas de superação das desigualdades de 
gênero;

REDISTRIBUIÇÃO – a paridade é uma medida que 
contribui para o enfrentamento de formas especí-
ficas de injustiça distributiva baseada em gênero 
ao garantir às mulheres igualdade de condições 
materiais, como infraestrutura, gratificação, etc.; e 
imateriais (assessoria, formação política, visibilida-
de, comunicação), essenciais ao exercício dos seus 
mandatos e realização das suas atividades de repre-
sentação;

JUSTIÇA DEMOCRÁTICA – com a paridade se sus-
tenta o princípio de justiça democrática de modo 
que o sexo não seja critério para discriminar as mu-
lheres no acesso aos espaços políticos de decisão, 
mas ao contrário afirmar o direito das mulheres 
serem representadas com igualdade de condições 
nos cargos de direção, a partir do reconhecimento e 
redistribuição. Ela propõe a construção de uma dis-
tribuição justa de ocupações nos cargos de decisão 
entre homens e mulheres. 

Assim como a política de cotas, a paridade é um importante 
mecanismo para democratização do Movimento Sindical de 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais.
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Todos os Sindicatos e Federações que ainda não fizeram alteração estatutária para implantação da pari-
dade de gênero ou cota mínima de 50% de mulheres pode fazê-lo até o 14º CNTTR, devendo essa deli-
beração, assim como outras deliberações congressuais, ser assegurada nos seus estatutos até o próximo 
congresso.

O MEU SINDICATO IMPLANTOU A PARIDADE, MAS NÃO FEZ 
ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA, E AGORA?
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Temos o direito de ser iguais quando a nossa
 diferença nos inferioriza; e temos o direito de ser 

diferentes quando a nossa igualdade nos
 descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade 
que reconheça as diferenças e de uma diferença que 

não produza, alimente ou reproduza as desigualdades 

(Boaventura dos Santos)

Paridade,
eu defendo!



DIRETORIA EXECUTIVA DA CONTAG 
(GESTÃO 2021 – 2025)

Aristides Veras dos Santos 
Presidente

Alberto Ercílio Broch 
Vice-Presidente

Thaisa Daiane Silva
Secretária Geral

Juraci Moreira Souto
Secretário de Finanças e Administração

Alair Luiz dos Santos
Secretário de Política Agrária

Vânia Marques Pinto
Secretária de Política Agrícola

Sandra Paula Bonetti
Secretária de Meio Ambiente

Edjane Rodrigues Silva
Secretária de Política Sociais

Carlos Augusto Santos Silva
Secretário de Formação e Organização Sindical

Maria José Morais Costa 
Secretária de Mulheres Trabalhadoras Rurais

Mônica Bufon Augusto
Secretária de Jovens Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais

Antonio Oliveira
Secretário de Terceira Idade

Paridade,
eu defendo!




